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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 – REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2025-PMP 

A PRESENTE LICITAÇÃO POSSUI EXCLUSIVIDADE NA PARTICIPAÇÃO PARA FORNECEDORES 

PERTENCENTES AO ÂMBITO REGIONAL - REGIÃO DA COMCAM, CONFORME DISPOSTO 

NO ARTIGO 47 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, E CONFORME DISPOSTO NA LEI 

MUNICIPAL Nº 1421/2021, DE 09 DE AGOSTO DE 2021. 

 

OS ITENS DESTE PREGÃO SÃO EXCLUSIVOS PARA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS 

ENQUADRADAS COMO ME/EPP/MEI, NOS TERMOS DO ARTIGO 47 DA LEI 

COMPLEMENTAR 123/2006, E POSSUI EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO LOCAL, 

CONFORME LETRA “D”, INCISO II, § 1º, ART. 2º, DA LEI MUNICIPAL Nº 1421/2021, DE 09 DE 

AGOSTO DE 2021. 

 

ENTENDE – SE POR ÂMBITO REGIONAL: Os limites geográficos da Região da COMCAM 

(Comunidade dos Municípios da Região de Campo Mourão), da qual fazem parte os seguintes 

Municípios: Altamira do Paraná, Araruna, Barbosa Ferraz, Boa Esperança, Campina da Lagoa, 

Campo Mourão, Corumbataí do Sul, Engenheiro Beltrão, Farol, Fênix, Goioerê, Iretama, 

Janiópolis, Juranda, Luiziana, Mamborê, Moreira Sales, Nova Cantu, Peabiru, Quarto Centenário, 

Quinta do Sol, Rancho Alegre D'Oeste, Roncador, Terra Boa, Ubiratã. 

MUNICÍPIO DE PEABIRU – SECRETARIAS MUNICIPAIS 

 

- RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08h45min do dia 27/01/2025. 

- ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08h46min às 08h59min do dia 27/01/2025. 

- INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 27/01/2025. 

- REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

- LOCAL: por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, no endereço 

eletrônico: https://bnccompras.com “Acesso Identificado”. 

- TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

- MODO DE DISPUTA: ABERTO. 

- OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA PARA 

SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

- INFORMAÇÕES: Praça Eleutério Galdino de Andrade, n° 21 – Peabiru - Pr. 

- Telefone: (44) 3531-8100 ou pelo e-mail: licitacao@peabiru.pr.gov.br. 

 

 

1.  DA INTRODUÇÃO 

1.1 O prefeito do MUNICÍPIO DE PEABIRU, no uso de suas atribuições legais, torna público, para  

conhecimento dos interessados, a realização de sessão pública de  licitação  na  modalidade  Pregão, na forma 

Eletrônica , por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas 

as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Plataforma da BNC – Bolsa 

mailto:licitacao@peabiru.pr.gov.br
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Nacional de Compras, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

DE LIMPEZA PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, conforme 

descrito  no   Termo  de  Referência, embasados na Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e demais 

legislações pertinentes. 

 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Peabiru denominado Agente de contratação, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página 

eletrônica da Plataforma da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

 

1.3. Os licitantes deverão acessar diariamente o site acima indicado a fim de tomar ciência acerca de 

comunicados com referência a eventuais alterações. 

 

1.4. Toda nomenclatura dos itens do presente pregão é de elaboração e responsabilidade TOTAL da Secretaria 

solicitante, tendo o Setor de Licitações feito “ipsis litteris” do pedido da secretaria. 

2.  DO LOCAL, DATA E HORA: 

 

2.1.  A sessão pública será realizada no endereço eletrônico: https://bnccompras.com “Acesso Identificado”, 

às 08h45min do dia 27 de janeiro de 2025, horário de Brasília-DF. 

 

2.2.  Somente poderão participar da Sessão Pública as Empresas que apresentarem propostas através do site 

descrito no item 2.1., até às 08h45min do mesmo dia. 

 

3.  DO OBJETO:  

 

3.1.   Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE LIMPEZA PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS, conforme especificações itens e quantitativos descritos no Anexo IV – Termo de Referência. 

 

4.  DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

 

4.1.  Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave 

e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, 

regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

 

4.2.  As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

https://bnccompras.com “Acesso Identificado”. 

 

4.3.  É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no 

certame e de cumprir as regras do presente edital: 

 

4.3.1.  Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
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4.3.2.  Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-

se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

 

4.3.3.  Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4.3.4.  Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma 

eletrônica. 

 

4.3.5.  Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

 

4.4.  O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 

utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os 

Planos de Adesão disponíveis na plataforma, através do site: https://bnccompras.com “Acesso Identificado”. 

 

5.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

 

5.1.  Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja pertinente e compatível ao 

objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências, constantes deste Edital e seus Anexos e da 

legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através 

do site https://bnccompras.com “Acesso Identificado”. 

 

5.2.  A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 

licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma 

Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 

 

5.3.  A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no 

presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, 

inclusive quanto a recursos, sendo que a não observância destas condições ensejará no sumário 

IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 

 

5.4.  Não cabe  aos  licitantes, após sua abertura, alegação  de  desconhecimento de  seus  itens  ou  reclamação  

quanto  ao  seu  conteúdo.  

 

5.4.1. Antes  de  elaborar  suas  propostas,  as  licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, 

devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO IV (TERMO DE REFERÊNCIA). 

 

5.5.  Como requisito para  participação  no  PREGÃO  ELETRÔNICO  o  Licitante  deverá  manifestar,  em  

campo  próprio  do  Sistema  Eletrônico,  que  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  e  que  sua  

proposta  de  preços  está  em  conformidade  com  as  exigências  do  instrumento  convocatório,  bem  como  

a  descritiva  técnica  constante  do  ANEXO IV (TERMO DE REFERÊNCIA); 

 

5.6.  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 

às sanções previstas no edital e Lei Federal nº 14.133/2021. 
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5.7.  Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará SIM ou NÃO em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

5.7.1.  Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

 

5.7.1.1.  Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “NÃO”, tornará impossível o prosseguimento das mesmas no certame; 

 

5.7.1.2.  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “NÃO”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

 

5.7.2.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

5.7.3.  Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

 

5.7.4.  Que inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da  obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

 

5.7.5.  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

 

5.7.6.  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital; 

 

5.7.7.  Declaração de inexistência de Servidor Público ou Agente Político no quadro funcional da 

Empresa; 

 

5.7.8.  Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica 

submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das 

normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo. 

 

6.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA AJUSTADA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1   A Empresa vencedora deverá enviar juntamente com os documentos de habilitação, sua Proposta 

Ajustada, com os valores oferecidos após a etapa de lances, devidamente assinada pelo Representante Legal 

da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, endereço completo, número 

de telefone, e-mail, número de agência e conta bancária em nome da empresa, data e assinatura do 

Representante Legal da proponente. 

 

6.1.1 O prazo de validade da proposta ajustada não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 
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6.1.2 A proposta ajustada deverá: 

 

A.  Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo ser assinada pelo licitante ou seu representante legal; 

 

B.  Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 

 

C.  Ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação 

de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 

 

D. Possuir todas as especificações do objeto contido na proposta, tais como, validade da proposta, marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência; 

 

E. Ter preços expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso (art. 12º, II da Lei nº 14.133/2021); 

 

F. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos; 

 

G. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

6.2 Encerrada a etapa de negociação, será exigida, nos termos no Art. 63, II da Lei 14.133/2021, a apresentação 

dos documentos de habilitação apenas pelo(s) licitante(s) vencedor(es), exceto quando a fase de habilitação 

anteceder a de julgamento. 

 

6.2.1 A solicitação da documentação de habilitação será efetuada pelo(a) Pregoeiro(a) por meio do 

campo de mensagens da plataforma, sendo concedido prazo não inferior a 02 (duas) horas, com possibilidade 

de prorrogação, sob pena de INABILITAÇÃO. 

 

6.3 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o 

licitante às sanções legais: 

 

6.3.1 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei (art.63, 

I, da Lei 14.133/2021). 

 

6.3.2 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV, da Lei 14.133/2021). 

 

6.3.3 O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade 

cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 

42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, como condição para aplicação do disposto  

no  item 5.7.1 deste edital (art.4º, §1º, I, da Lei 14.133/2021).  
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6.3.4 Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) 

na licitação, circunscrita às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte (art. 4º, § 2º, da Lei 14.133/2021). 

 

6.3.5 Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

 

6.4 Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados 

pelo agente de contratação, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 

 

7.  DA PROPOSTA 

 

7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão 

do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

 

7.2 Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, mediante o preenchimento dos 

seguintes campos: 

7.2.1 Valor unitário e total do item; 

7.2.2 Marca; 

7.2.3 Modelo/Fabricante; 

7.2.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

7.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

 

7.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

 

7.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto; 

 

7.6 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA 

EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. 

 

7.7   Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta. 

 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, assim que solicitado, os seguintes 

documentos, observando o procedimento disposto no item 6 deste Edital: 
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8.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a)  Ato constitutivo: 

I.  No caso de empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede ou; 

 

II.  Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social – e alterações  em  vigor, devidamente registradas e 

arquivadas na repartição competente, para as Sociedades  Comerciais,  e,  em  se  tratando  de  Sociedades  por  

Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

 

III.  Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício, ou; 

 

IV.  Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresas  ou  sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para  funcionamento  expedido  pelo  órgão  competente,  quando  a 

atividade assim o  exigir; 

 

V.  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI:  

V.1 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

 

VI.  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI:  

VI.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, ou; 

 

b)  Caso o representante legal da empresa, não seja sócio-gerente ou diretor, deverá anexar instrumento público 

ou particular de procuração, a fim de comprovar os poderes do outorgante. 

 

c)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF). 

 

8.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

a)  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa 

Econômica Federal em vigor; 

 

b)  Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT 

conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor; 

 

c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os Débitos 

Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, em vigor; 

 

d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor; 
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e)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

 

8.3  HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a)  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo 

não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento. 

 

8.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL 

 

a) Alvará de Funcionamento da empresa licitante em vigor. 

 

b) Atestado de Capacidade Técnica emitido em nome do licitante participante, por 01 (um) ou mais órgãos 

públicos ou empresas privadas, entendendo-se a compatibilidade como condição de similaridade e não de 

igualdade, comprovando a capacidade da licitante para a execução do objeto licitado. 

 

c) Licença Sanitária Municipal da empresa licitante em vigor. 

 

8.5 DECLARAÇÃO CONJUNTA E DEMAIS DOCUMENTOS 

 

8.5.1 Declaração Conjunta, de acordo com o Anexo III, contendo:  

- Declaração de endereço eletrônico (e-mail) e telefones de contato (declaração para contato); 

- Declaração de responsabilização civil e administrativa; 

- Declaração conforme Art. 9º, § 1º, da Lei Federal Nº 14.133/2021; 

- Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. Conforme o 

modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002, referente ao emprego de menor; 

- Declaração para fins de habilitação; 

- Declaração de cumprimento de reserva de cargos do Art. 63, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

- Declaração de Microempresa. 

 

8.5.8 Certidão Simplificada da Junta Comercial ou repartição competente (registro comercial no caso de 

empresa individual ou, se prestadora de serviços, registro junto ao Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos). Não havendo menção quanto ao prazo de validade, a certidão deverá ser expedida em até 60 

(sessenta) dias anteriores à data da apresentação. 

 

8.5.9 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de informações acerca dos documentos 

já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame. 

 

8.5.10 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

9.  DAS VEDAÇÕES 

 

9.1  Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou  indiretamente: 
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a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

b)  aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou  com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou  na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha  reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

c)  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

 

d)  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,  tenha sido condenada 

judicialmente, com  trânsito em julgado, por exploração de  trabalho  infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  

a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos  vedados  pela  

legislação  trabalhista; 

 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam  configurar  conflito  de  

interesses  no  exercício  ou  após  o  exercício  do  cargo  ou  emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria.(art. 9º, §1º, da Lei 14.133/2021). 

 

9.2 O impedimento de que trata a alínea “a” do item 9.1, supra, será também aplicado ao  licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar  a  efetividade  da  sanção  a  ela  aplicada,  

inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente  comprovado  o  ilícito  ou  

a  utilização  fraudulenta  da  personalidade jurídica do licitante. 

 

9.3 Durante  a  vigência  do  contrato,  é  vedado  ao  contratado  contratar  cônjuge,  companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de  dirigente do órgão contratante ou de agente 

público que desempenhe função na licitação  ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, parágrafo 

único, da Lei 14.133/2021). 

 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

10.1 No dia e hora indicados no preâmbulo, o agente de contratação abrirá a sessão pública, mediante  a 

utilização de sua chave e senha. 

 

10.2 O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua  chave  de  acesso  

e  senha,  e  deverá  acompanhar  o  andamento  do  certame  e  as operações  realizadas  no  sistema  eletrônico  

durante  toda  a  sessão  pública  do  pregão,  ficando  responsável  pela  perda  de  negócios  diante  da  

inobservância  de  mensagens  emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

10.3 A  comunicação  entre  o  agente de contratação  e  os  licitantes  ocorrerá  mediante  troca  de  mensagens 

em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

10.4 Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na 

internet. 
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11.  DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

11.1 O agente de contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 

aquelas que não estejam em  conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos no edital. 

 

11.2 Serão desclassificadas as propostas que: 

 

a) contiverem vícios insanáveis; 

 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

 

c)  apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 

11.3  A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em  relação à proposta 

mais bem classificada. 

 

11.4  Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos,  sem previsão no edital, 

serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que  não for conflitante com o instrumento 

convocatório. 

 

11.5  As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e agente de contratação dará início à fase  

competitiva,  oportunidade  em  que  os  licitantes  poderão  encaminhar  lances  exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico. 

 

11.6  Somente  poderão  participar  da  fase  competitiva  os  autores  das  propostas  classificadas. 

 

11.7  Serão  aceitos  somente  lances  em  moeda  corrente  nacional  (R$),  com  VALORES  UNITÁRIOS  E  

TOTAIS  com  no  máximo  02  (duas)  casas  decimais  após  a  vírgula,  considerando as quantidades 

constantes no ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

11.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa 

competitiva, e as seguintes regras: 

 

11.8.1  O  licitante  será  imediatamente  informado  do  recebimento  do  lance  e  do  valor  consignado no 

registro. 

11.8.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

11.8.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 

11.8.4  Serão  considerados  intermediários  os  lances  iguais  ou  superiores  ao  menor  já ofertado; 

11.8.5  Após  a  definição  da  melhor  proposta,  se  a  diferença  em  relação  à  proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração  poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 
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11.9 A Administração poderá  realizar  diligências  para  aferir  a  exequibilidade  das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada. 

 

12. DO MODO DE DISPUTA 

 

12.1.  Será adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, observando as regras constantes deste edital. 

 

12.2  Na fase de lances, o agente de contratação poderá, em consequência da quantidade de itens do  pregão,  

no  início  da  fase  de  lances  de  cada  lote  ou  item,  estabelecer uma quantidade aproximada entre dois e 

vinte itens, para a disputa  simultânea; 

 

12.3  A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos  e,  após  isso,  será  

prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

 

12.4  A  prorrogação  automática  da  etapa  de  envio  de  lances  será  de  dois  minutos  e ocorrerá  

sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de  prorrogação, inclusive quando se 

tratar de lances intermediários. 

 

12.5  Na  hipótese  de  não  haver  novos  lances,  a  sessão  pública  será  encerrada  automaticamente. 

 

12.6  Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o agente de contratação poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do 

melhor preço, mediante justificativa. 

 

12.7  Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o agente de contratação no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 

sem prejuízo dos atos realizados. 

 

12.8  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo  superior  a  10  (dez)  

minutos,  a  sessão  pública  será  suspensa  e  reiniciada  somente  decorridas 24 (vinte e  quatro horas) após 

a comunicação  do fato aos participantes, no sítio eletrônico https://bnccompras.com “Acesso Identificado”. 

 

12.9 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão 

Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

 

12.10 Para melhor entendimento, deixa lavrado o art. 56 da Lei 14.133/2021, in verbis: 

“Art. 56. O modo de disputa poderá ser, isolada ou conjuntamente: 

I - Aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, 

crescentes ou decrescentes; 
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II - Fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em sigilo até a data e hora designadas para sua 

divulgação. 

§ 1º A utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando adotados os critérios de julgamento 

de menor preço ou de maior desconto. 

§ 2º A utilização do modo de disputa aberto será vedada quando adotado o critério de julgamento de técnica e 

preço. 

§ 3º Serão considerados intermediários os lances: 

I - Iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de julgamento de maior lance; 

II - Iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais critérios de julgamento. 

§ 4º Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos 

termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das demais colocações. 

§ 5º Nas licitações de obras ou serviços de engenharia, após o julgamento, o licitante vencedor deverá 

reelaborar e apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização 

dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada 

e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.” 

13.  DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

13.1  Encerrada  etapa  de  envio  de  lances,  será  apurada  a  ocorrência  de  empate,  nos termos  dos  arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 

contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 6.2.3 e 6.2.4 

deste Edital; 

 

13.1.1  Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas  situações  em  que  as  

propostas  apresentadas  pelas  beneficiárias  sejam  iguais  ou  superiores em até 5% (cinco por cento) à 

proposta de menor valor. 

 

13.1.2  Ocorrendo  o  empate,  na  forma  do  subitem  anterior,  proceder-se-á  da  seguinte forma: 

 

a)  A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo 

de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que 

será declarada vencedora do certame. 

 

b)  Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor 

preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 

cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 13.1. deste edital, a apresentação de nova 

proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 
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13.1.3 O disposto no item 13.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido 

apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

13.1.4  Se não houver  licitante que atenda ao item 13.1 e seus subitens, serão utilizados  os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem (conforme art. 60, da Lei 14.133/2021): 

 

a)  disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

 

b)  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão   utilizados registros cadastrais 

para efeito de atesto de cumprimento de obrigações  decorrentes de outras contratações; 

 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento;     

 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

 

13.2 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

14.  DA NEGOCIAÇÃO E DO JULGAMENTO 

 

14.1.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se  for  

o  caso,  o  agente de contratação  poderá  encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,  contraproposta ao licitante 

que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

 

14.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 

aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo 

agente de contratação, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 6.3 deste Edital. 

 

14.3.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  será  examinada  a  proposta  classificada  em  primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação  valor de referência da Administração. 

 

14.4.  Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

 

14.5  Será  desclassificada  a  proposta  ou  o  lance  vencedor,  que  apresentar  preço  final  superior ao preço 

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente  inexequível; 

 

14.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de contratação por solicitação escrita e justificada 

do licitante,  formulada  antes  de  findo  o  prazo,  e  formalmente  aceita  por aquele agente público. 

 

15.  DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
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15.1.  Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 8.1, 8.2, 8.3 e 8.4, enviados nos termos do item 

6.2 deste edital, e serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto  aos  

sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades emissores. 

 

15.2.  As  certidões  apresentadas  na  habilitação,  que  tenham  sido  expedidas  em  meio  eletrônico,  serão  

tidas  como  originais  após  terem  a  autenticidade  de  seus  dados  e certificação  digital  conferidos  pela  

Administração,  dispensando  nova  apresentação,  exceto se vencido o prazo de validade. 

 

15.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à  

confirmação  daqueles  exigidos  neste Edital  e  já  apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em  formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de  inabilitação; 

 

15.4  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos; 

 

15.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se  o  licitante  for  a  

filial,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  filial,  exceto aqueles  documentos  que,  pela  

própria  natureza,  comprovadamente,  forem  emitidos somente em nome da matriz; 

 

15.6  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números  de documentos 

pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais  e à Dívida Ativa da União, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela  Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no 

próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do 

FGTS, quando o licitante  tenha  o  recolhimento  dos  encargos  centralizado,  devendo,  desta  forma,  

apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização. 

 

15.7  A  beneficiária  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,  que  tenha  apresentado  a declaração  exigida nos  

itens  6.2.3 e  6.2.4 deste  Edital  e  que possua  alguma  restrição  na  comprovação de regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao  envio de nova documentação, que comprove a sua 

regularidade, em 5 (cinco) dias úteis,  prazo  que  poderá  ser  prorrogado  uma  única  vez,  por  igual  período,  

a  critério  da  Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo. 

 

15.8 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências  para  

habilitação,  o  agente de contratação  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

 

15.9 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não 

superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão; 

 

15.10  Constatado  o  atendimento  às  exigências  estabelecidas  no  Edital,  o  licitante  será declarado 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

16.  DO RECURSO 
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16.1  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o caso, será concedido o prazo máximo de 20 (vinte)  

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer; 

 

16.2  Havendo  quem  se  manifeste,  o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para  apresentar  

as  razões,  pelo  sistema  eletrônico,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,  intimados  para,  querendo,  

apresentarem  contrarrazões  também  pelo  sistema  eletrônico,  em  outros  três  dias,  que  começarão  a  

contar  do  término  do  prazo  do  recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa  de seus interesses.  

 

16.3 A falta de apresentação das razões motivadoras do licitante no devido prazo importará a decadência desse 

direito; 

 

16.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,  que,  se  não  

reconsiderar  o  ato  ou  a  decisão  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  encaminhará o recurso com a sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir  sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

16.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

 

16.6 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final 

da autoridade competente (art. 168, da Lei 14.133/2021). 

 

17.  DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

17.1.  Encerradas  as  fases  de  julgamento  e  habilitação,  e  exauridos  os  recursos  administrativos,  o  

processo  licitatório  será  encaminhado  à  autoridade  superior,  que  poderá: 

 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c)  proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

18.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

18.1. O pagamento do objeto deste certame será efetuado até o dia 30 do mês subsequente ao mês da realização. 

 

18.2.  Serão  processadas  as  retenções  tributárias  e  previdenciárias  nos  termos  da  legislação que regula a 

matéria. (quando for o caso). 

 

18.3.  A  nota  fiscal/fatura  emitida  pela empresa deverá  conter,  em  local  de  fácil visualização, a indicação 

do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar  o  trâmite  de  recebimento  do  material  e  

posterior  liberação  do  documento  fiscal  para pagamento. 

 

18.4.  O  preço  será  fixado  e  irreajustável,  salvo  as  condições  previstas  na  Lei  Federal 14.133/2021, e 

suas alterações. 
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18.5.  Poderá  haver  reequilíbrio,  sendo  este  solicitado  pela  empresa,  devendo  apresentar  elementos  que 

comprovam o aumento dos insumos. 

 

18.6.  As  despesas  com  a  presente  licitação  correrão  a  conta  das seguintes Dotações Orçamentárias: 

 

Cód. Red. Programática Descrição 

8 02.001.04.122.0020.2102 

3.3.90.30.00.00 

Manut. do Gabinete do Prefeito 

Material de Consumo 

37 03.001.04.122.0019.2008 

3.3.90.30.00.00 

Manut. do Gabinete do Secretário Geral 

Material de Consumo 

70 04.003.04.125.0019.2012 

3.3.90.30.00.00 

Manut. da Divisão de Tributação e Fiscal 

Material de Consumo 

89 05.002.26.782.0024.2015 

3.3.90.30.00.00 

Manut. do Terminal Rodoviário 

Material de Consumo 

119 05.006.15.451.0008.2018 

3.3.90.30.00.00 

Manut. de Praças, Parques e Jardins 

Material de Consumo 

124 05.007.15.451.0024.2019 

3.3.90.30.00.00 

Manut. de Serviço de Cemitérios 

Material de Consumo 

140 05.008.26.782.0012.2020 

3.3.90.30.00.00 

Manut. do Serviço Rodoviário Municipal  

Material de Consumo 

163 06.001.12.361.0006.2022 

3.3.90.30.00.00 

Manut. do Ensino Fundamental/Recursos Próprios 

Compl.  

Material de Consumo 

180 06.001.12.361.0006.2040 

3.3.90.30.00.00 

Manutenção Ensino Fundam - Cota Salário 

Material de Consumo 

188 06.001.12.361.0006.2051 

3.3.90.30.00.00 

Manut. Escolas Municipais / 5% Complem. 

Material de Consumo 

215 06.002.13.392.0018.2003 

3.3.90.30.00.00 

Festas Cívicas e Comemorações Populares 

Material de Consumo 

220 06.002.13.392.0018.2027 

3.3.90.30.00.00 

Manut. do Serviços de Cultura 

Material de Consumo 

230 06.003.27.812.0046.2028 

3.3.90.30.00.00 

Manut. de Serviços Esportivos e Recreativos 

Material de Consumo 

238 07.002.08.244.0002.2031 

3.3.90.30.00.00 

Manut. da Divisão de Promoção Social 

Material de Consumo 

251 08.001.22.665.0010.2032 

3.3.90.30.00.00 

Manut. da Divisão de Industria e Comercio 

Material de Consumo 

258 08.002.20.606.0027.2033 

3.3.90.30.00.00 

Manut. da Divisão de Fomento Agropecuário 

Material de Consumo 

330/331 09.002.10.301.0014.2090 

3.3.90.30.00.00 

Manutenção da Divisão de Saúde 

Material de Consumo 

340 10.001.08.244.0002.2036 

3.3.90.30.00.00 

Manut. de Serviços de Assistência Social 

Material de Consumo 

 

 18.6.1. A dotação orçamentária também poderá ser informada por ocasião da emissão da Nota de Empenho. 
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19.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

19.1. A licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b)  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)  dar causa à inexecução total do contrato; 

d)  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não  manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f)  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem motivo justificado; 

h)  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar  declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

i)  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

19.2.    Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 19.1 deste edital as 

seguintes sanções: 

 

a) advertência; 

b)  multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto 

licitado ou contratado; 

c)  impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d)  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração  Pública  direta  e  indireta  

de  todos  os  entes  federativos,  pelo  prazo  mínimo  de  3  (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

19.3.  As  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”,  “c”  e  “d”  do  item  19.2.  do  presente  Edital  poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

 

19.4.  A  aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de  outras sanções, conforme previsto 

no item 19.2 do presente Edital.  

 

19.5.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse  valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

19.6. A aplicação das sanções previstas no item 19.2. deste Edital não exclui, em hipótese  alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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19.7.  Na aplicação da sanção prevista no item 19.2, alínea “b”, do presente edital, será  facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

19.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 19.2 do presente  Edital o licitante ou 

o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado  da  data  de  intimação,  apresentar  

defesa  escrita  e  especificar  as  provas  que pretenda produzir. 

 

19.9.  Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de  provas  julgadas  

indispensáveis  pela  comissão,  o  licitante  ou  o  contratado  poderá  apresentar  alegações  finais  no  prazo  

de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  da intimação. 

 

19.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,  impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

19.11.  A  personalidade  jurídica  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que  utilizada  com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  nesta  Lei  ou  para  provocar  confusão  

patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das  sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios  com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados,  em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

19.12.  É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade  que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de  impedimento de licitar e 

contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade,  no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento  dos requisitos definidos 

neste artigo. 

 

19.13.  A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 19.1  do presente Edital exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou  aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

20.  DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES 

 

20.1.  Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão  

ser  enviados  ao agente de contratação,  até  três  dias  úteis  anteriores  à  data fixada  para  abertura  da  sessão  

pública,  por  meio  do  seguinte  endereço  eletrônico: https://bnccompras.com “Acesso Identificado”. 

 

20.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no mesmo sítio 

eletrônico apontado no subitem anterior. 

 

21.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
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21.1.  A  proponente  que  vier  a  ser  contratada  ficará  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  

contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  necessários,  por  conveniência  da  Administração,  

dentro  do  limite  permitido  pelo  artigo  125  da  Lei nº 14.133/2021, que é de 25%, sobre o valor inicial 

atualizado do contratado. 

 

21.2.  Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo agente de contratação. 

 

21.3.  A  Administração  tem  a  prerrogativa  de  fiscalizar  o  cumprimento  satisfatório  do  objeto da presente 

licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

21.4.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste  Edital. 

 

21.5.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico do pregão eletrônico 

https://bnccompras.com “Acesso Identificado” e no Portal de Transparência do Município de Peabiru no 

endereço eletrônico https://peabiru.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes.  

 

21.6. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido. 

 

21.7.  Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Agente de contratação poderá, 

a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

 

21.8.  A  participação  do  licitante  nesta  licitação  implica  no  conhecimento  integral  dos  termos  e  

condições  inseridas  neste  edital,  bem  como  das  demais  normas  legais  que  disciplinam a matéria. 

 

21.9.  A  presente  licitação  não  importa,  necessariamente,  em  contratação,  podendo  o  Município de 

Peabiru/PR,  revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público,  derivadas  de  fato  superveniente  

comprovado,  ou  anulá-la  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação,  mediante  ato  escrito  e  

fundamentado,  disponibilizado  no sistema para conhecimento dos  licitantes; 

 

21.10. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que 

qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e 

válido. 

 

21.11. Para esclarecimentos dos prazos, destaca-se o art. 55, da Lei nº 14.133/2021, in verbis: 

 

“Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de divulgação 

do edital de licitação, são de: 

 

I - para aquisição de bens: 

a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto; 

 

b) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea “a” deste inciso; 

 

II - no caso de serviços e obras: 

https://peabiru.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes
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a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto, no 

caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de engenharia; 

 

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior 

desconto, no caso de serviços especiais e de obras e serviços especiais de engenharia; 

 

c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação integrada; 

 

d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de contratação semi-integrada ou nas 

hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a”, “b” e “c” deste inciso; 

 

III - Para licitação em que se adote o critério de julgamento de maior lance, 15 (quinze) dias úteis; 

 

IV - Para licitação em que se adote o critério de julgamento de técnica e preço ou de melhor técnica ou 

conteúdo artístico, 35 (trinta e cinco) dias úteis. 

 

§ 1º Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, 

além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não 

comprometer a formulação das propostas. 

 

§ 2º Os prazos previstos neste artigo poderão, mediante decisão fundamentada, ser reduzidos até a metade nas 

licitações realizadas pelo Ministério da Saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).” 

 

21.12.  Fica eleito o Foro da Comarca de Peabiru para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 

contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  

 

21.13 – Fases que antecedem o Edital (Planejamento/Preparatória) 

FASE 01 – FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA. 

FASE 02 – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. 

FASE 03 - DECLARAÇÃO DE DISPENSABILIDADE DO PCA. 

FASE 04 – ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO. 

FASE 05 – PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA. 

FASE 07 – TERMO DE REFERÊNCIA e PESQUISA DE PREÇOS. 

FASE 08 – OUTROS QUE A EQUIPE DE PLANEJAMENTO JULGAR NECESSÁRIO. 

 

23.14. Integram, após a elaboração deste Edital, para todos os fins e efeitos, o(s) seguinte(s) anexo(s): 

 

23.14.1 – ANEXO I – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

23.14.2 – ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO; 

23.14.3 - ANEXO III – DECLARAÇÃO CONJUNTA; 

23.14.4 – ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA. 

     

Peabiru/Pr., 09 de janeiro de 2025. 

 

 

José Marcos Gonçalves Lopes 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 00/2025 

 

Por este  instrumento  público,  de  um  lado  o  MUNICÍPIO  DE  PEABIRU, pessoa jurídica de direito público 

interno, representado pelo Prefeito Municipal, Senhor José Marcos Gonçalves Lopes, doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado as empresas: 

 

Razão Social CNPJ nº 

  

  

 

doravante denominadas CONTRATADAS, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, 

Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e da legislação municipal e as exigências estabelecidas no edital e 

anexos e em face do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 

00/2025, resolvem  registrar  os  preços  constantes  na  presente  Ata,  objetivando  futuro  fornecimento  dos  

itens  abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR 

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de (objeto)---------------------

--------,  especificado no  Termo  de Referência, Anexo IV do edital do Pregão Eletrônico nº 00/2025, que é  

parte  integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

Empresa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Itens Especificações Marca/Modelo Unid. Quant. Valor 

Unitário 

  Se for o caso    

      

      

 

Empresa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Itens Especificações Marca/Modelo Unid. Quant. Valor 

Unitário 

  Se for o caso    
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CLÁUSULA SEGUNDA - ÓRGÃO GERENCIADOR 

2.1 O órgão gerenciador é o Município de Peabiru. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 O prazo de  vigência  da  ata  de  registro  de  preços  será  de  01  (um)  ano  e  poderá  ser prorrogado,  

por  igual  período,  desde  que  demonstrada  a  vantajosidade  do  preço,  comparado ao preço praticado pelo 

mercado, o que será atestado mediante pesquisa de preços  atualizada,  na  forma  do  art.  23 da  Lei  Federal  

nº  14.133/2021  e  conforme  o Decreto Municipal nº 41/2023.  

 

3.2 O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as  disposições  nela  

contidas  e  em  observância  aos  arts. 105  a  114  da  Lei  Federal  nº 14.133/2021, consoante disposto na 

minuta anexa ao correspondente edital. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo, 

justificadamente, nos casos previstos no art.124 combinado com o art. 84, da lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1  O  prestador  terá  o  seu  registro  cancelado  por  despacho  do  órgão  gerenciador, assegurado  o  

contraditório  e  a  ampla  defesa  em  processo  administrativo  específico, quando: 

5.1.1  Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços ; 

5.1.2 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21; 

5.1.3  Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados e comprovados os fatos; 

5.1.4 Por razões de interesse público. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA ATA COM OS FORNECEDORES E/OU PRESTADORES 

6.1 O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 

 

6.2 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes,  quando frustrada a negociação  de melhor condição. 

 

6.3  Decorrido  o  prazo  de  validade  da  proposta  (mínimo de 60 dias),  sem  convocação  para  a  contratação,  

ficarão  os  licitantes  liberados  dos  compromissos assumidos. 

 

6.4 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP  ou em aceitar ou retirar o instrumento  

equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração  caracterizará  o descumprimento  total  da  obrigação  

assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades  legalmente  estabelecidas, previstas no edital, e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO 
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7.1  Durante  a  vigência  desta  ata,  os  preços  serão  fixos  e  irreajustáveis,  assegurado  o direito ao equilíbrio 

econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital, combinados com a Lei 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

8.1 A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Termo de Referência da(s) Secretaria(s) 

Requisitante(s). 

 

8.2 Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de Empenho ou 

Ordem de Compra. 

 

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1  O recebimento do objeto assim como sua fiscalização deverá seguir o exigido no  Termo de Referência 

da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo II do edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

10.1  O  pagamento  dar-se-á  nos  moldes  descritos  no  Termo  de  Referência  da(s) Secretaria(s) 

Requisitante(s) constante do Anexo IV do edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 O  licitante  ou  o  contratado  será  responsabilizado  administrativamente  pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b)  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e)  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente justificado; 

f)  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h)  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  no  item 11.1 deste edital 

as seguintes sanções: 

 

a) advertência; 

b)  multa de  no mínimo 0,5% (cinco  décimos por cento) e  máximo  de  30% (trinta por cento) do valor do 

objeto licitado ou contratado; 

c)  impedimento  de  licitar  e  contratar,  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d)  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos  e máximo de 6 (seis) anos. 
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11.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata poderão  ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

 

11.4  A  aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de  outras sanções, conforme previsto 

no item 11.2 da presente Ata. 

 

11.5  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

11.6  A aplicação  das sanções previstas no item 11.2. desta  Ata  não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

11.7  Na  aplicação  da  sanção  prevista no  item  11.2,  alínea  “b”,  do presente  edital,  será facultada a  

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

11.8  Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do presente  Edital o licitante ou 

o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado  da  data  de  intimação,  apresentar  

defesa  escrita  e  especificar  as  provas  que pretenda produzir. 

 

11.9  Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de  provas  julgadas  

indispensáveis  pela  comissão,  o  licitante  ou  o  contratado  poderá apresentar  alegações  finais  no  prazo  

de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  da intimação. 

 

11.10  Serão  indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

11.11  A  personalidade  jurídica  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que  utilizada  com  abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos  nesta  Lei  ou  para  provocar  confusão  

patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios  com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados,  em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

11.12  É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c)  transcurso  do  prazo  mínimo  de  1  (um)  ano  da  aplicação  da  penalidade,  no  caso  de  impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 
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11.13  A sanção pelas infrações previstas  nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente Edital exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, devem ser   evitadas e 

inibidas as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática conclusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 

12.2. Na hipótese de financiamento parcial ou integral por organismo financeiro multilateral mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado para a outorga de contratos financiados 

pelo organismo se, em qualquer momento constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 

um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

 

12.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 

por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 

financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 

todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1  Integram  este  documento,  independentemente  de  transcrição,  o  edital Pregão Eletrônico SRP 00/2024, 

Termo de Referência e a proposta da empresa. 

 

13.2  A  proponente  que  vier  a  ser  contratada  ficará  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas condições  contratuais,  

os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  necessários,  por conveniência  da  Administração,  dentro  do  

limite  permitido  pelo  artigo  125  da  Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 
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13.3  Fica eleito o Foro da Comarca de Peabiru para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e  da Ata  

dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer,  por mais privilegiado que seja. 

 

Peabiru, ___de_____________de 2025. 

 

    

José Marcos Gonçalves Lopes 

Prefeito Municipal 

 

 

      

Empresa Contratada A     Empresa Contratada B  

 

 

Testemunhas: 

 

1. Xxxxxxxxxxxxxxx 

 

2. xxxxxxxxxxxxxxx 
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 00X/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00X/2025 

CONTRATO DE Nº 00X/2025 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

O MUNICÍPIO DE PEABIRU, inscrito no CNPJ/MF sob nº 75.370.148/0001-17, com sua sede administrativa 

à Praça Eleutério Galdino de Andrade, nº 21,  Centro , neste ato representado pelo Prefeito Municipal,  Senhor 

José Marcos Gonçalves Lopes,  brasileiro, casado, residente e domiciliado à Rua/Avenida ___________, 

nº____,  portador do CPF nº_____________ e da Cédula de Identidade RG nº ____________, doravante  

denominado,  simplesmente,  CONTRATANTE,  e  de  outro  lado  a empresa  _______________________,  

inscrita  no  CNPJ/MF sob  nº ______________________________, com sua sede administrativa à Rua 

____________________________, nº____, na cidade de _______________, neste ato representada pelo (a) 

Sr(a) ______________________, portador do CPF nº_________________ e da Cédula de Identidade RG nº 

_________________, de ora em diante denominado simplesmente  CONTRATADA, têm justo e acordado o 

presente instrumento, proveniente de processo administrativo originário  da modalidade  Pregão Eletrônico nº 

00X/2024,   mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO  

1.1 Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através do edital de 

pregão eletrônico SRP n.º 00X/2025 e  na  proposta  vencedora,  conforme  termos  de homologação e de 

adjudicação datados de __/___/2025  e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem  como  pelas  normas  da  

Lei  Federal  n.º  14.133/2021,  suas  alterações  e  demais dispositivos legais aplicáveis, inclusive os 

regulamentos editados pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1.  O  presente  contrato  tem  por  objeto  o  fornecimento  de combustíveis,  pela  CONTRATADA, conforme 

proposta vencedora. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

     

     

     

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO, FORMA E LOCAL DO PAGAMENTO 

3.1 -  O prazo para fornecimento do objeto é de _____dias, contados da assinatura do presente contrato,  

recebimento da ordem de fornecimento ou da nota de empenho correspondente,  emitida pelo 

CONTRATANTE.  

 

3.2 A vigência deste contrato será pelo período de 12  (doze) meses. 

 

3.3.  O  objeto  deverá  ser  entregue  de  acordo  com  previsto  no  edital  e  na  proposta vencedora da licitação. 
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3.4.  O fornecimento  deverá ser realizado com observância  aos cronogramas editados pelas Secretarias 

Municipais  Requisitantes. 

 

3.5.  Este contrato poderá ser prorrogado por igual período, mediante demonstração de que  as  condições  e  

os  preços  permanecem  vantajosos  para  o  CONTRATANTE,  sendo permitidas eventuais negociações entre 

as partes. 

 

CLÁUSULA QUARTA – VALOR  

4.1.  O  valor a  ser pago pelo fornecimento  do  objeto do presente  contrato  é  de R$ ..................  

(.......).conforme a proposta da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

5.1.  O  pagamento  do  objeto  licitado  será  efetuado  pela  Tesouraria  do  Município  de  Peabiru,  mediante 

a entrega do objeto, a apresentação de nota fiscal e aprovação da fiscalização do CONTRATANTE.  

 

5.2.  O pagamento correrá em até 15 dias úteis do mês subsequente ao do fornecimento. 

 

CLÁUSULA SEXTA – RECURSO FINANCEIRO 

6.1.  As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA SÉTIMA– REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

7.1.  Diante  da  ocorrência  de  fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências incalculáveis que 

venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente  pactuados, será possível a alteração dos 

valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante a correspondente 

comprovação da ocorrência e do impacto gerado, respeitando-se a repartição objetiva de risco estabelecida. 

 

7.2.  O  reequilíbrio  econômico-financeiro  poderá  ser  indicado  pelo  CONTRATANTE  ou solicitado pela 

CONTRATADA. 

 

7.3.  Em  sendo  solicitado  o  reequilíbrio  econômico-financeiro,  o  CONTRATANTE responderá ao pedido 

dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contados da data do protocolo correspondente, devidamente 

instruído da documentação suporte. 

 

7.4.  Dentro  do  prazo  previsto  no  item  7.3.,  o  CONTRATANTE  poderá  requerer esclarecimentos e 

realizar diligências junto a CONTRATADA ou a terceiros, hipótese em que o prazo para resposta será 

suspenso. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DECLARAÇÃO  

8.1 A CONTRATADA declara, na melhor forma de direito, estar devidamente habilitada para fornecer os itens 

licitados, assumindo, em consequência, todos os riscos e obrigações decorrentes deste contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

 

9.1.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste contrato. 
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9.1.2.  Assegurar  à  CONTRATADA  as  condições  necessárias  à  regular  execução  do contrato. 

 

9.1.3.  Determinar  as  providências  necessárias  quando  o  fornecimento  do  objeto  não observar  a  forma  

estipulada  no  edital  e  neste  contrato,  sem  prejuízo  da  aplicação  das sanções cabíveis, quando for o caso. 

 

9.1.4.  Designar  servidor  pertencente  ao  quadro  para  ser  responsável  pelo  

acompanhamento e fiscalização da execução do objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1. São obrigações da CONTRATADA: 

 

10.1.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e deste contrato, bem 

como nos termos da sua proposta. 

 

10.1.2. Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos, dos  honorários e das 

despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir  todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e acidentárias relativas aos empregados  que utilizar para a execução do objeto, inclusive as 

decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos. 

 

10.1.3.  Manter  durante  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações assumidas,  todas  

as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na  licitação,  apresentando, mensalmente, cópia das 

guias de recolhimento das contribuições para o  FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a 

execução do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

 

10.1.4.  Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

 

10.1.5.  Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do  Trabalho,  

cabendo  à  CONTRATADA  o  fornecimento  de  equipamentos  de  proteção individual (EPI) e quaisquer 

outros insumos necessários à prestação dos serviços. 

 

10.1.6.  Responsabilizar-se  por  todos  os  danos  causados  por  seus  funcionários  ao  CONTRATANTE  

e/ou  terceiros,  decorrentes  de  culpa  ou  dolo,  devidamente  apurados mediante processo administrativo, 

quando da execução do objeto contratado. 

 

10.1.7.  Reparar e/ou  corrigir, às  suas expensas, as  entregas  em que  for verificado vício,  defeito ou 

incorreção resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado. 

 

10.1.8.  Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a 

subcontratação, salvo expressa autorização do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1.  A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras da legislação municipal 

combinada com a Lei 14.133/2021. 

 

11.2. A gestão e a fiscalização do contrato ficarão a cargo do(a) servidor(a) público(a) municipal. SR(A) 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
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11.3.  Dentre  as  responsabilidades  do(s)  fiscal(is)  está  a  necessidade  de  anotar,  em registro  próprio,  

todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  inclusive quando de seu fiel cumprimento, 

determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. O objeto do presente contrato será recebido: 

 

12.1.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

designado pelo CONTRATANTE, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais.  

 

12.1.2.  Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante  assinatura  

de  termo  circunstanciado  comprovando  o  atendimento  das exigências contratuais.  

 

12.2.  O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a  CONTRATADA  de eventual responsabilização 

em âmbito civil pela perfeita execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– PENALIDADES 

13.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

 

13.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

 

13.1.2.  Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser cumulada 

com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar. 

 

13.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos, nas 

seguintes hipóteses: 

 

13.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

 

13.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato. 

 

13.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

 

13.1.3.4.  Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente devidamente justificado. 

 

13.1.3.5.  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 

13.1.3.6.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

 

13.1.4.  Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração 

Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas seguintes 

situações: 
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13.1.4.1.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato. 

 

13.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

 

13.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

 

13.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

 

13.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

13.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.2.2. As peculiaridades do caso concreto. 

13.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

13.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 

13.2.5.  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

13.3.  Na  aplicação  das  sanções  previstas  nesta  cláusula,  será  oportunizado  à CONTRATADA defesa, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação. 

 

13.4.  A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a instauração de 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo CONTRATANTE  composta de 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO  

14. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei Federal nº 

14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.  

 

14.1. A extinção do contrato poderá ser: 

 

14.1.1.  Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta. 

 

14.1.2.  Consensual, por  acordo  entre  as  partes,  desde  que  haja  interesse  do CONTRATANTE. 

 

14.1.3.  O Município de Peabiru, poderá rescindir o contrato, mediante comunicação expressa e com 

antecedência de 10 (dez) dias.  

 

14.1.4. É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir o presente contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, devem ser   evitadas e 

inibidas as seguintes práticas: 

f) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

g) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

h) “prática conclusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não-competitivos; 

i) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato. 

j) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

15.2. Na hipótese de financiamento parcial ou integral por organismo financeiro multilateral mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado para a outorga de contratos financiados 

pelo organismo se, em qualquer momento constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 

um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

15.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 

por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 

financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 

todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1    As  partes  elegem  o  foro  da  Comarca  de Peabiru para  dirimir  quaisquer questões relacionadas ao 

presente contrato. 

 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03(três) vias de igual teor e forma. 

 

Peabiru-PR., ___de_____________de 2025. 

 

CONTRATANTE: 

 

CONTRATADO: 

 

Testemunhas:  1. 2. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

(em papel timbrado da empresa) 

 

Processo Administrativo nº XXX/2025 

Pregão Eletrônico nº XXX/2025 

Ao Agente de Contratação e Equipe do Município de Peabiru – Pr. 

 

O signatário da presente, em nome da proponente (nome da empresa) _____________, inscrita no CNPJ sob 

n° ________________, sediada (endereço completo)________ declara, para todos os fins legais e 

necessários, sob as penas da lei, que: 

 

1. Declaramos que o endereço do correio eletrônico (e-mail), bem como os telefones informados abaixo 

são válidos para o recebimento de correspondências, notificações e quaisquer contatos necessários a boa 

execução do processo licitatório e futuros possíveis contratos a serem realizados com o órgão Licitante. 

Estamos cientes que em caso de alteração, o Município deverá ser imediatamente informado da modificação 

dos mesmos. 

Endereço eletrônico (e-mail): ______________________________________________ 

Telefone: (__) _______________________ 

Telefone: (__) _______________________ 

Responsável: (nome do responsável) _________________________ 

 

2. Declaramos para fins do disposto no item do Edital de n°___/2025 e sob as penas da lei, se 

comprometer  a atuar de forma ética, íntegra, legal e transparente, e está ciente de que nenhuma das partes  

poderá  oferecer,  dar  ou  se  comprometer  a  dar  a  quem  quer  que  seja,  ou  aceitar  ou  se comprometer a 

aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios  de qualquer espécie que constituam prática ilegal 

ou de  corrupção, seja  de forma direta,  indireta ou por meio de subcontratados ou terceiros, quanto ao objeto 

desta contratação, ou de outra forma a ele não relacionada, nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013. 

 

3. Declaramos  estar  ciente  de  que  a  responsabilidade  da  pessoa  jurídica  subsiste  nas hipóteses de  

alteração  contratual, transformação,  incorporação, fusão ou  cisão societária,  abrangendo  as  sociedades  

controladoras,  controladas,  coligadas  ou  consorciadas  para  o  contrato,  ressalvados  os  atos  lesivos  

ocorridos  antes  da  data  da  fusão  ou  incorporação, quando a responsabilidade da sucessora será restrita à 

obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferido. 

 

4. Declaramos sob as penalidades cabíveis, que não participam dos quadros funcionais, profissional que 

tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da Administração Direta ou Indireta do Município de 

Peabiru, nos últimos 12 (doze) meses.  

 

5. Declaramos que não participam do quadro funcional, agente público de órgão ou entidade licitante ou 

contratante, observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

 

6. Declaramos cumprir o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei nº 9.854, de 27 

de outubro de 1999, de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 anos realizando trabalho 
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noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 anos, na forma da Lei 

 

7. Declaramos que atendemos aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei, considerando o disposto no § 1º, do art. 63, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

8. Declaramos sob pena de desclassificação, que a proposta econômica compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

 

9. Declaramos que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

10. Declaramos que a empresa acima qualificada para o presente processo licitatório é enquadrada no 

Regime de Microempresa / Empresa de Pequeno Porte / Microempreendedor Individual (ME/EPP/MEI) nos 

termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente Declaração, assumindo as consequências civis, penais e 

administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado. 

 

__________(Cidade), ___ de ___________ de 2025. 

 

 

 

 

Nome e assinatura do representante legal da proponente. 
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ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. Informações básicas 

Órgão: MUNICIPIO DE PEABIRU (75.370.148/0001-17) 

Categoria do TR: Aquisição de materiais de consumo e/ou permanente 

 

 2. Definição do objeto 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA PARA SUPRIR AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 

Os suprimentos são necessários para o desenvolvimento das atividades básicas e manutenção dos 

prédios públicos municipais, tendo em vista todo o trabalho desenvolvido pelos departamentos, 

secretarias e espaços públicos. 

 

3. Fundamentação da contratação  

A fundamentação da presente contratação está respaldada por meio do Estudo Técnico Preliminar 

001/2025 realizado pela SECEL - Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer em 

conjunto com a Secretaria Municipal de Administração para suprir necessidades de todas as 

secretarias municipais. 

 

4. Descrição da solução 

Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a contratação de 

empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido. 

A aquisição dos materiais objeto do presente Termo de Referência se constitui, no atual cenário, em 

objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, em todas as suas esferas. 

Sendo assim, verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos materiais a 

serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento. 

 

5. Requisitos da contratação 

Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

Em sujeição às normas técnicas, os materiais devem atender aos requisitos mínimos de utilidade, 

resistência e segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas por órgãos 

oficiais competentes. 

A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão entregues. 

A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo 

objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza. 

Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal.  

As Notas Fiscais deverão conter número do empenho prévio e a indicação do banco, número da conta 

e agência, para fins de pagamento. 

 

6. Modelo de execução do objeto 

O fornecimento dos produtos deverão ser mediante pedido da Secretaria requerente, obedecendo a 

forma de entrega prevista neste termo de referência. 
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Os itens deverão ser entregues em local determinado pela secretaria solicitante, em até 05 (cinco) dias 

após recebimento do pedido/empenho. 

 

7. Modelo da gestão do contrato 

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto na Lei 

14.133/2023, combinados com a legislação municipal. 

 

8. Critérios de medição e pagamento 

O pagamento dos materiais será efetivado em até 30 (trinta) dias ao mês subsequente após entrega e 

conferencia dos mesmos, levando em consideração se os materiais estão em boas condições, lacrados, 

sem defeitos e os mesmos serão testados no ato da entrega. 

Serão processadas as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da legislação que regula a 

matéria. 

A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 

do número do processo e o número do pregão, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do produto 

e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. Inclusive os dados bancários do 

fornecedor. 

O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021, e suas 

alterações. 

 

9. Critérios de seleção do fornecedor 

A seleção do fornecedor se dará por meio da realização de PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM, enquadrado na categoria de EXCLUSIVA para ME/EPP/MEI, para 

participantes pertencentes ao ÂMBITO REGIONAL – REGIÃO DA COMCAM, (conforme 

regulamenta a Lei Municipal nº 1.421/2021). 

O fornecedor deverá possuir ramo de atividade compatível com o objeto do presente termo e 

apresentar todo a documentação exigida em edital. 

 

10. Estimativas do valor da contratação 

Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 678.084,03 (seiscentos e setenta e oito mil 

e oitenta e quatro reais e três centavos), conforme tabela abaixo: 

 

Item Descrição Unid. Quant. 

Valor 

Unit. 

aceitável 

Valor 

Total 

aceitável 

Marcas 

sugeridas** 

01 

Água Sanitária de 1 litro, 1ª linha, 

composição: Hipoclorito de sódio, teor de 

cloro ativo: 2,0% a 2,5% p/p. 

UNID 3500 
5,37 18.795,00 

QBOA, YPÊ, 

INGÁ 

02 

Álcool + Bicarbonato de 1 litro, 

composição: Álcool Etílico, bicarbonato 

de sódio, coadjuvante, lauril eter sulfato 

de sódio, sequestrante, desnaturante, 

fragrância e água. 

UNID 1200 
12,50 15.000,00 

 

03 

Álcool em gel 500ml composição: Álcool 

Etílico 70º INPM Coadjuvantes, 

Desnaturante, Carbomer e Água. 

Antisséptico, incolor, bactericida, tipo 

hidratado. 

UNID 1200 
10,17 12.213,60 

DA ILHA, 

TUPI, SOL 

04 

Álcool Etílico Hidratado 46,2 Inpm - 

Frasco com 01 litro UNID 1200 
7,91 9.495,00 

DA ILHA, 

TUPI, SOL, 

SUPERVALE 
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05 

Amaciante para roupas composto por 

Cloreto de benzalcônio, nonil fenol 

etoxilado, formol, izotiazolinonas, 

decilpoliglucosideo, EDTA sódico, álcool 

isopropilico, corante, essência e água, 

embalagem com 02 litros. Cor azul. 

UNID 500 
10,97 5.488,25 

BABY SOFT, 

YPÊ, QBOA 

06 
Balde preto capacidade de 12 litros, com 

alça, com suporte para mãos. 
UNID 150 

16,63 2.495,62  

07 

Bota cano médio Preta, impermeável, de 

uso profissional, confeccionada em pvc 

injetado em uma única peça, com interior 

forrado, nos tamanhos n°34, n°35, n° 36, 

n° 37, n° 38, n° 39, n° 40, n° 41 e n°42 

(PAR) 

PAR 150 
59,93 8.990,00 

 

08 

Cera liquida incolor embalagem com 750 

ml, composta por Dispersão acrílica, 

emulsão de polietileno, solvente, 

plastificante, preservante, antiespumante, 

resina fumárica, nivelador, essência e 

água, embalagem com tampa flip flop. 

UNID 1300 
14,79 19.230,25 

INGLEZA, 

POLIFLOR, 

BRILHO 

FÁCIL 

09 

Cera liquida vermelha embalagem com 

750 ml, composta por Parafina, cera de 

carnaúba, emulsificante, alcalinizante, 

plastificante, coadjuvante, formol, 

perfume, água e corante, embalagem com 

tampa flip flop. 

UNID 600 
14,79 8.875,50 

INGLEZA, 

POLIFLOR, 

BRILHO 

FÁCIL 

10 
Cesto para lixo com 40 litros cor preta, 

liso, com tampa (UNIDADE) 
UNID 150 

92,90 13.830,00  

11 
Cesto para lixo de banheiro com 14 litros 

cor preta, liso, vasado (unidade) 
UNID 150 

32,05 4.807,80  

12 
Coador de flanela para café, com cabo 

isolado, tamanho gigante. 
UNID 200 

9,75 1.950,80  

13 

Copo descartável de 180 ml, embalagem 

com 100 unidades, caixa de 25x100 cor 

translucida CAIXA 150 
202,91 30.436,87 

BELO COPO, 

COPO SUL, 

CRISTALCOP

O 

14 

Copo descartável para café 50 ml, 

embalagem com 100 unidades, caixa de 

50x100 cor translucida CAIXA 30 
180,39 5.411,70 

BELO COPO, 

COPO SUL, 

CRISTALCOP

O 

15 

Creme dental, infantil, gel com flúor, para 

crianças acima de 05 anos, embalagem 

com 50 gramas 
UNID 350 

7,86 2,751,00 
TANDY, 

CONDOR, 

TRALALA 

16 

Creme dental, infantil, gel sem flúor, 

sabor tutti-Frutti para crianças até 05 

anos, embalagem com 50 gramas 
UNID 350 

9,24 3.235,75 
TANDY, 

CONDOR, 

TRALALA 

17 

Desinfetante embalagem de 02 litros com 

tampa rosqueada. Fórmula de ação 

germicida bactericida, composto por: 

Cloreto de Benzalcônio, Glutaraldeído, 

Emulsificante, Seqüestrante, metil-

isotiazolinona e cloro-metil-

isotiazolinona, Corante, Essência e Água, 

componente Ativo: Cloreto de de 

alquildimetilbenzilamonio 0,2% p/p. 

Devidamente registrado na ANVISA. 

UNID 2000 
9,41 18.820,00 

ALPES, 

PINHO, 

CANDURA, 

YPÊ 
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18 

Detergente líquido, neutro, 

dermatologicamente testado, composto 

por: linear alquil benzeno sulfonato de 

sódio; lauril éter sulfato de sódio, 

glicerina, espessantes, conservante, 

coadjuvantes, tensoativos aniônicos, 

tensoativo biodegradável, corante, 

fragrância e água. Embalagem com 500 

ml com tampa de pressão tipo push pul. 

UNID 3500 
3,11 10.892,00 

YPÊ, ALPES, 

MINUANO, 

LIMPOL 

19 

Escova Dental Infantil com desenho 

anatômico, cabeça ovalada e pequena, 

com encaixe nos lugares de difícil acesso 

da boca, possui cerdas coloridas, 

concentradas e cores de cabos divertidas 

(UNIDADE) 

UNID 1000 
5,02 5.025,00 

 

20 
Escova para lavar roupas em plástico 

resistente (UNIDADE) 
UNID 200 

5,15 1.031,00  

21 

Escova para limpar mamadeira com dupla 

ação, para a higienização de bicos e 

mamadeiras, com cerdas escuras, macias 

e resistentes, produto livre de Bisfenol A; 

Composição: Propileno, dimensões 

aproximadas do produto: Largura 5,00 cm 

x Altura 26,00 cm x Profundidade 4,00 

cm 

UNID 30 
21,73 652,00 

 

22 

Esponja de banho infantil, confeccionada 

em espuma sintética, macia e 

antibacteriana (unidade) 

UNID 1000 
7,47 7.470,00 

 

23 

Esponja de lã de aço, ecológica, 

antibacteriana, fardo com 14 pacotes, com 

08 unidades cada, embalagem com 60g 

FARD

O 
230 

13,95 3.209,65 
BOMBRIL, 

ASSOLAN 

24 

Esponja Limpeza Pesada, dupla face lado 

amarelo (espuma macia) para limpeza de 

superfícies delicadas. Lado verde (fibra 

abrasiva) para limpeza mais difícil. Possui 

ação antibactérias. Não separa a parte 

amarela da verde. UNIDADE. 

UNID 6000 
1,95 11.115,00 

BETTANIN, 

SCOTCH 

BRITE, 

BRILHUS 

25 
Filtro de papel para café, tamanho 103; 

Caixa contendo 30 unidades. 
CAIXA 50 

6,08 304,37  

26 
Flanela para limpeza na cor laranjada 

(UNIDADE) 
UNID 1000 

4,15 4.152,50  

27 
Fosforo Longo, caixa com 240 unidades 

CAIXA 300 
4,54 1.363,00  

28 
Guardanapo de tecido ,43 cm de largura 

por 65 cm de altura, tecido a toalhado. 
UNID 230 

7,45 1.713,50  

29 

Hipocloreto de sódio embalagem com 5 

litros. Descrição: Desinfetante de uso 

geral, especialmente formulado para 

desinfecção hospitalar. Indicação: 

Desinfeta ralos, lixeiras, bacias e vasos 

sanitários (UNIDADE) 

UNID 120 
44,31 5.318,00 

 

30 

Inseticida aerosol com 300 ml composto 

por (Imiprotrina 0,020%, Permetrina 

0,050%, Esbiotrina, 0,100%), solvente, 

antioxidante, emulsificante, veículo, 

propelentes e mascarante. Com óleo de 

citronela que mascara o odor dos 

UNID 800 
16,99 13.596,00 

SBP, RAID, 

BAYGON 
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componentes eficiente para matar 

mosquitos (inclusive o da Dengue), 

pernilongos, muriçocas, carapanãs, 

moscas, baratas, aranhas e pulgas. Usa 

água como solvente", com trava de 

segurança para crianças (UNIDADE) 

31 

Limpa alumínio embalagem de 500 ml 

com tampa de pressão tipo push pull. 

Composição:  Dodecil benzeno sulfonato 

de sódio, ácidos inorgânicos, hidróxido de 

sódio, corante, água, tensoativo 

biodegradável. 

UNID 300 
5,51 1.654,80 

MAGIC 

BRILL, 

LIMPOL 

32 

Limpa vidro Spray 500 Ml, composto por 

Lauril étersulfato de sódio, coadjuvantes, 

corante, solvente, água. 
UNID 310 

12,20 3.783,55 
VEJA, 

LIMPOL, CIF, 

BOMBRIL 

33 

Limpador multiuso tradicional composto 

por Linear alquil benzeno sulfonato de 

sódio, tensoativo não iônico, 

alcalinizante, sequestrante, solubilizante, 

éter glicólico, álcool, perfume e água, 

embalagem com 500 ml, com tampa flip 

flop. 

UNID 2200 
7,87 17.325,00 

ALPES, VEJA, 

YPÊ 

34 

Limpador Tipo limpeza pesada com 

poder cloro ativo 2, composto por 

ingrediente ativo, lauril éter sulfato de 

sódio, amino óxido, hidróxido de sódio, 

corante, perfume, água, embalagem com 

500 ml e tampa rosqueável. 

UNID 700 
16,18 11.331,25 

VEJA, UAU 

35 

Luva em látex, descartável, multiuso, com 

amido, não estéril. Caixa com 100 

unidades tamanho M e G 

CAIXA 250 
34,66 8.665,62 

 

36 

Luva para limpeza em látex natural COR 

AZUL resistente a risco leves, flocadas, 

anatômicas e anti-deslizantes, cor azul 

cano médio ou longo, tamanho M e G. 

Embalagem com 01 par 

UNID 800 
8,01 6.410,00 

 

37 

Máscara descartável simples é 

confeccionada em TNT – tecido não-

tecido 100% de polipropileno do tipo 

agulhado com 40 gr/m2. Dispõe 

lateralmente dois elásticos do tipo roliço 

recobertos com algodão. Caixa com 50 

unidades. 

CAIXA 300 
12,22 3.668,00 

 

38 

Odorizador de ambientes aerosol  

embalagem de 360 ml composto por 

Cloreto de alquil dimetil benzil amônio e 

cloreto de alquil dimetil etil benzil 

amônio 0,07%.solubilizantes, 

coadjuvantes, perfume e butano/propano, 

validade de aproximadamente 03 anos, 

com fragrância de flores, lavanda e 

campim limão (unidade). 

UNID 800 
15,54 12.434,00 

BOM AR, 

GLADE, 

ULTRA 

FRESH 

39 

Óleo de peroba, embalagem com 500 ml, 

composto por Óleo mineral e vegetal, 

solvente mineral e vegetal, aromatizante, 

embalagem com tampa flip flop. 

UNID 52 
21,68 1.127,75 

 

40 
Pá para Lixo Metálica com Cabo de 60 cm 

(UNIDADE) 
UNID 100 

13,57 1.357,75  
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41 

Palha de aço, composto por aço carbono 

acondicionado em saco plástico 

(UNIDADE) 

UNID 300 
3,10 930,00 

 

42 
Pano de chão microfibra 50 X 80 cm, não 

deixa fiapos. 
UNID 420 

19,95 8.379,00  

43 
Pano de Chão Xadrez 50x70cm, 

Composição: 100% algodão 
UNID 1200 

6,47 7.770,00  

44 

Papel higiênico neutro, folha dupla, 100% 

celulose,  cor branca, picotado, fardo com 

16 pacotes, com 04 unidades cada, 

totalizando 64 unidades por fardo 

UNID 400 
109,64 43.856,00 

NEVE, 

DUETTO, 

MILLI, 

PERSONAL 

45 

Papel higiênico neutro, folha simples, cor 

branca, picotado, fardo com 16 pacotes, 

com 04 unidades cada de 60 metros cada 

rolo totalizando 64 unidades por fardo 

UNID 280 
107,30 30.044,00 

NEVE, 

DUETTO, 

MILLI, 

PERSONAL 

46 

Papel toalha interfolha, duas dobras, 

tamanho 20X21cm, na cor BRANCA, 

100% fibras de celulose, gramatura de 34 

a 36 G/m² embalagem com 1000 folhas 

UNID 800 
19,10 15.280,00 

BRASPEL, 

LEVEL, 

REMAPEL 

47 

Pedra sanitária 25G, próprio para vaso 

sanitário, evita a formação de odores e 

protege de bactérias.; Composição: 

paradiclorobenzeno, coadjuvantes, 

essência e corante; Embalagem contendo 

1 unidade de 25 gramas. 

UNID 100 
3,07 307,25 

SANY, 

HARPIC, 

PATO, 

ORIENTAL 

48 
Prendedor de roupa em madeira com 12 

unidades cada. 
UNID 320 

4,43 1.417,60  

49 

Removedor de sujeira 2L. Produto 

recomendado para lavagem de pisos, 

azulejos, cerâmicas, ardósia, granilite e 

calçadas em geral; Composição: ácido 

dodecil benzeno sulfônico, ácido 

glicólico, ácido oxálico, agente 

controlador de ph, espessante, fragrância, 

corante e água. componentes ativos: ácido 

dodecil benzeno sulfônico e ácido 

glicólico. produto não inflamável; 

Embalagem contendo 2 litros 

UNID 550 
35,53 19.542,87 

REMOVEX, 

SUPER 

CLEAN, 

BRILMAX 

50 

Rodo de Espuma + Fibra, para limpeza 

pesada, com cabo em madeira, tamanho 

de 28 centímetros de Largura. 

Embalagem 01/Unidade 

UNID 550 
16,69 9.179,50 

BETANIN, 

CONDOR, 

NOVIÇA 

51 

Rodo de puxar agua perfil de borracha 

duplo em material EVA com cabo 40cm 

confeccionado em material plástico, 

modelo push, com presilhas para fixar o 

pano, dimensões:  42,5 x 9,5 x 3,5 cm. 

UNID 280 
16,02 4.486,53 

BETANIN, 

CONDOR, 

NOVIÇA 

52 

Rodo de puxar agua perfil de borracha 

duplo em material EVA com cabo 60cm 

confeccionado em material plástico, 

modelo push, com presilhas para fixar o 

pano, dimensões:  51,8 x 3,5 x 9,5 cm. 

UNID 300 
22,61 6.783,00 

BETANIN, 

CONDOR, 

NOVIÇA 

53 

Rodo tipo Espalhador de cera, com 

esponja em formato angular, suporte 

confeccionado em material plástico, cabo 

em plástico, desmontável, dimensão: 

29cm x 8,2cm x 13cm (UNIDADE) 

UNID 280 
12,17 3.408,30 
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54 

Sabão em pedra composto por: acido 

graxos, Hidróxido de Sódio, Óleo de 

Coco, Cloreto de Sódio, Glicerina, 

Carbonato de Sódio, Perfume, 

Coadjuvante e Água, branqueador optico, 

embalagem com 05 pedras de 200 gr cada. 

UNID 350 
14,59 5.106,50 

YPÊ, 

MINUANO, 

ALPES 

55 

Sabão em pó embalagem de 800 gramas 

com multi ação (tensoativo aniônico, 

alcalinizante, sequestrante, carga, 

coadjuvantes, branqueador óptico, 

bentônica sódica, corante, enzimas, 

agente anti-redepositante, fragrância e 

agua, componente ativo: linear alquil 

benzeno, sulfonato de sódio, contem 

tensoativo biodegradável). 

UNID 2000 
15,09 30.190,00 

OMO, 

BRILHANTE, 

TIXAN 

56 

Sabonete infantil com fragrância 

composto por Sodium 

stearate/oleate/palmitate/linoleate/laurate

/myristate, aqua, calcium carbonate, 

parfum, sodium chloride, helianthus 

annuus seed oil, sodium carbonate, 

glycerin, titanium dioxide, CI 12490, 

etidronic acid, tetrasodium EDTA, PEG-

40 hydrogenated castor oil, trideceth-9, 

paullinia cupana seed extract, 1,2-

hexanediol, actindia chinensis fruit juice, 

caprylyl glycol, citrus aurantifolia juice, 

nonfat dry Milk, wine extract, vanilla 

planifólia fruit extract, cocos nucifera 

fruit extract, CI 74160, CI 77266, benzyl 

acetate, benzyl salicylate, butylphenyl 

methylpropional, eugenol, geraniol, hexyl 

cinnamal, limonene, linalool, embalagem 

com 90 gr. 

UNID 350 
4,56 1.597,75 

POMPOM, 

JOHNSONS, 

HUGGIES 

57 

Sabonete liquido cremoso composto por 

Tensoativos aniônicos, hidrótopos, 

espessante, sal inorgânico, conservante, 

essência e água embalagem com 05 litros 

fragrância de erva doce, pessego e 

morango 

UNID 350 
32,72 11.453,75 

PREMISSE, 

FORT, DEION 

58 
Saco de Tecido Alvejado 60X40  

(UNIDADE) 
UNID 600 

8,99 5.397,00  

59 

Saco de Lixo 100 litros cor preta 

dimensões 80 x 90 cm reforçado - 

espessura 0.10 micras pacotes com 100 

unidades. Deverá estar em conformidade 

com as normas da  ABNT. 

UNID 600 
109,31 65.590,00 

 

60 

Saco plástico lixo, 15 litros, 6 micras, cor 

preta, largura 25, altura 50, de 

polipropileno. Pacote com 100 unidades. 

Deverá estar em conformidade com as 

normas da  ABNT. 

UNID 380 
32,72 12.436,13 

 

61 

Saco plástico lixo, 30 litros, 6 micras, cor 

preta, largura 59, altura 62, de 

polipropileno. . Pacote com 100 unidades. 

Deverá estar em conformidade com as 

normas da  ABNT. 

UNID 500 
37,30 18.651,66 

 

62 
Saco plástico lixo, 50 litros, 6 micras, cor 

preta, largura 63, altura 80, de 
UNID 540 

57,60 31.105,80  
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polipropileno. Pacote com100 unidades. 

Deverá estar em conformidade com as 

normas da ABNT. 

63 

Sapólio cremoso, embalagem com 300 

ml, composto de tensoativos: aniônico e 

não aniônico, espessante, alcalinizante, 

abrasivo, preservante, pigmentos, 

fragrância e veiculo.    Componente ativo: 

linear alquibenzeno sulfato de sódio. 

UNID 840 
10,10 8.490,30 

SAPÓLIO 

RADUIM, CIF, 

MR. 

MUSCULO 

64 

Shampoo tradicional para cabelos, 

infantil não irrita os olhos, não contém 

corante e álcool, possui pH neutro com 

extrato vegetal de Lavanda, extrato 

vegetal de Physalis, com acionador até 

embaraço, frasco com 400 ml 

UNID 300 
23,07 6.923,25 

TRALALA, 

TURMA DA 

MONICA, 

JOHNSON 

65 

Toalha de papel (cozinha) em rolo, pacote 

com 02 rolos, com mais de 50 folhas 

picotadas, dimensões 20x22cm 
UNID 500 

5,74 2.873,75 
SNOB, MILLI, 

STYLUS, 

TRÓPICOS 

66 
Touca descartável branca, de tnt, 

embalagem com 100 unidades 
UNID 200 

19,77 3.954,00  

67 

Vassoura em nylon cabo de madeira 

encapado com plástico (UNIDADE) UNID 400 
17,62 7.049,00 

BETANIN, 

CONDOR, 

NOVIÇA 

68 
Vassoura sanitária, cabo mínimo de 

30cm, cerdas de nylon, com suporte. 
UNID 30 

15,12 453,67  

 

**As marcas nos itens são as sugeridas pela Administração pública, uma vez que sua eficiência, 

rentabilidade e durabilidade são bem aceitas pelas críticas em geral. 

 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-

se o disposto no Decreto Municipal nº 41/2023, que “Dispõe sobre o procedimento administrativo 

para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no 

âmbito da administração pública municipal direta, autárquica e fundacional, bem como regulamenta 

o caráter sigiloso do orçamento estimado.” 

 

11. Adequação orçamentária 

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária 

descrita na LOA/2024, conforme tabela abaixo: 

 

Cód. Red. Programática Descrição 

8 02.001.04.122.0020.2102 

3.3.90.30.00.00 

Manut. do Gabinete do Prefeito 

Material de Consumo 

37 03.001.04.122.0019.2008 

3.3.90.30.00.00 

Manut. do Gabinete do Secretário Geral 

Material de Consumo 

70 04.003.04.125.0019.2012 

3.3.90.30.00.00 

Manut. da Divisão de Tributação e Fiscal 

Material de Consumo 

89 05.002.26.782.0024.2015 

3.3.90.30.00.00 

Manut. do Terminal Rodoviário 

Material de Consumo 

119 05.006.15.451.0008.2018 

3.3.90.30.00.00 

Manut. de Praças, Parques e Jardins 

Material de Consumo 
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124 05.007.15.451.0024.2019 

3.3.90.30.00.00 

Manut. de Serviço de Cemitérios 

Material de Consumo 

140 05.008.26.782.0012.2020 

3.3.90.30.00.00 

Manut. do Serviço Rodoviário Municipal  

Material de Consumo 

163 06.001.12.361.0006.2022 

3.3.90.30.00.00 

Manut. do Ensino Fundamental/Recursos Próprios 

Compl.  

Material de Consumo 

180 06.001.12.361.0006.2040 

3.3.90.30.00.00 

Manutenção Ensino Fundam - Cota Salário 

Material de Consumo 

188 06.001.12.361.0006.2051 

3.3.90.30.00.00 

Manut. Escolas Municipais / 5% Complem. 

Material de Consumo 

215 06.002.13.392.0018.2003 

3.3.90.30.00.00 

Festas Cívicas e Comemorações Populares 

Material de Consumo 

220 06.002.13.392.0018.2027 

3.3.90.30.00.00 

Manut. do Serviços de Cultura 

Material de Consumo 

230 06.003.27.812.0046.2028 

3.3.90.30.00.00 

Manut. de Serviços Esportivos e Recreativos 

Material de Consumo 

238 07.002.08.244.0002.2031 

3.3.90.30.00.00 

Manut. da Divisão de Promoção Social 

Material de Consumo 

251 08.001.22.665.0010.2032 

3.3.90.30.00.00 

Manut. da Divisão de Industria e Comercio 

Material de Consumo 

258 08.002.20.606.0027.2033 

3.3.90.30.00.00 

Manut. da Divisão de Fomento Agropecuário 

Material de Consumo 

330/331 09.002.10.301.0014.2090 

3.3.90.30.00.00 

Manutenção da Divisão de Saúde 

Material de Consumo 

340 10.001.08.244.0002.2036 

3.3.90.30.00.00 

Manut. de Serviços de Assistência Social 

Material de Consumo 

 

A dotação orçamentária também poderá ser informada por ocasião da emissão da Nota de Empenho. 

 

12. Data de elaboração:  

Peabiru, 07 de janeiro de 2025. 

 

13. Responsáveis 

 

 

ANGELO PRUDÊNCIO DE BRITO 

Sec. Mun. de Administração 

 

DAYANE FERNANDA BORGES DE ARAÚJO WALKER 

Sec. Mun. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

 

NEUMEIA DZIUBATY GUAZZI 

Auxiliar Administrativo 


